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O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º. É vedada a produção, comercialização, venda, licenciamento e 
circulação de veículos novos de tração automotora, movidos a combustível fóssil, a 
partir de 1º de janeiro de 2040, em todo o território nacional. 

Parágrafo único. A vedação definida no caput não se aplica aos veículos 
de qualquer natureza, suas partes e peças, de passageiros, uso misto ou não, 
movidos a energia elétrica e/ou renovável e ambientalmente sustentáveis. 

Art. 2º. Esta Lei concede tratamento tributário diferenciado aos fabricantes 
de veículos movidos exclusivamente à energia elétrica e/ou renovável e 
ambientalmente sustentáveis produzidos no Brasil, a partir da publicação do 
presente Estatuto Legal, conforme o seguinte regramento: 

I – isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) por trinta 
anos; 

II – dedução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre a Renda das 
Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
sobre o lucro; 

III – redução de 30% (trinta por cento) do Programa de Integração Social 
– PIS e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS, 
sobre a produção automotiva de veículos definidos no caput; e 

IV – redução de 20% (vinte por cento) sobre o Imposto sobre Operações 
Financeiras - IOF e a Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico – CIDE. 

Parágrafo único. Fica reduzida de 35% (trinta e cinco por cento) para zero 
a alíquota do Imposto de Importação – II, para carros elétricos e movidos a células 
de combustível até 1º de janeiro de 2040. 

Art. 3º. Os proprietários de veículos movidos exclusivamente à energia 
elétrica e/ou renovável e ambientalmente sustentáveis produzidos no Brasil, terão 
um desconto de: 

I – 50% (cinquenta por cento) no pagamento do IPVA – Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores; 

II – 20% (vinte por cento) no pagamento do DPVAT – Seguro de Danos 
Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre); e 

III – 50% (cinquenta por cento) no pagamento do Licenciamento Anual e 
emissão do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo – CRVL. 



3 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3339/2019 

Art. 4º. O percentual de participação de veículos movidos a combustível 
fóssil em circulação no território nacional deverá ser de, no máximo: 

I – 80% (oitenta por cento) a partir de 1º de janeiro de 2025; 

II – 50% (cinquenta por cento) a partir de 1º de janeiro de 2030; e 

III – 25% (vinte e cinco por cento) a partir de 1º de janeiro de 2035. 

Parágrafo único. Lei complementar disporá sobre o regramento do 
processo de advertência e multa em caso de descumprimento do disposto nos 
artigos 1º e 4º, pelos Estados e Municípios. 

Art. 5º. As empresas responsáveis pelo serviço de geração, distribuição, 
comercialização e soluções de energia elétrica deverão instalar e operar pontos 
públicos de carregamento rápido de baterias de veículos elétricos, a uma distância 
máxima de 100 (cem) kms entre um posto e outro, de acordo com metas fixadas 
pelo órgão ou entidade responsável pela regulação do setor elétrico. 

Parágrafo único. As metas fixadas no caput deverão incluir pontos 
públicos de carregamento em todos os centros urbanos com população acima de 
cem mil habitantes e deverão ser fixadas no prazo de até 4 (quatro) anos após a 
publicação desta lei. 

Art. 6º. É obrigatória a instalação de eletropontos de carga e recarga para 
veículos elétricos em novas edificações habitacionais residenciais coletivas ou não, 
e ambientes comerciais, públicos e/ou privados, e para qualquer outro fim, após 24 
(vinte e quatro) meses da publicação do presente Estatuto Legal. 

§ 1º. A emissão do Alvará de Construção e documento do Habite-se ficam 
condicionadas à aprovação e implantação do projeto de eletropontos de 
carga/recarga nos locais definidos no caput. 

§ 2°. Regulamento definirá situações específicas em que os custos para 
instalação dos eletropontos de carga e recarga poderão ser financiados pela Conta 
de Desenvolvimento Energético – CDE, conforme artigo 13, incisos VI e XIV e o 
Artigo 3º que institui o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia 
Elétrica – PROINFA, ambos da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, sem prejuízo 
de outras formas de financiamento e provimento de recursos públicos ou privados. 

Art. 7º. O artigo 13 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a 
vigorar acrescido do inciso XV com a seguinte redação:  

“Art.13 ................................. 

.............................................. 
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XV- garantir recursos e investimentos necessários à pesquisa, 
implantação e expansão do uso da energia elétrica e outras fontes de 
energias renováveis, na propulsão de veículos automotores.” 

Art. 8º. Os veículos movidos a energia elétrica e/ou renovável ficam 
excluídos do cumprimento da legislação estadual/municipal que dispõe sobre a 
sistemática de rodízio de veículos nas vias municipais/estaduais/federais.  

Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Veículo elétrico é um tipo de veículo que utiliza propulsão por meio de 
motores elétricos. É composto por um sistema primário de energia, uma ou mais 
máquinas elétricas e um sistema de acionamento e controle de velocidade ou 
binário. Os veículos elétricos fazem parte do grupo dos veículos denominados zero 
emissões, que por terem um meio de locomoção não poluente não emitem 
quaisquer gases nocivos para o ambiente, nem emitem ruído considerável, uma vez 
que motores elétricos são silenciosos. 

Segundo a ABVE, Associação Brasileira do Veículo Elétrico, o uso cada 
vez maior de veículos elétricos e movidos a energias renováveis com certeza tem 
justificativas nobres, baseadas na nova economia mundial, mais sustentável, 
consciente e compartilhada. Porém, devido a fatores tecnológicos, baixo volume de 
escala e dependência de um ecossistema de infraestrutura ainda não 
completamente disponível, o mercado dos veículos sustentáveis ainda não estimula 
a participação do consumidor comum. 

Outro aspecto é o custo atual desses carros, maior em relação aos 
veículos movidos a combustíveis fósseis, o que torna os volumes iniciais e a oferta 
do produto ambientalmente sustentável dependentes de políticas públicas e 
regulações do setor. 

Em países emergentes como o Brasil, a aparente vantagem de receber 
veículos já desenvolvidos nas matrizes das montadoras multinacionais, sem o custo 
de desenvolvimento agregado, deveria ser uma vantagem. Porém, a justificativa do 
alto custo, por conta da falta de incentivos, e o protecionismo do modelo atual ainda 
colocam os veículos movidos a fontes de energia sustentável em uma situação de 
inferioridade no mercado automotivo. 

Os argumentos ambientais e o menor custo por quilômetro rodado, em 
relação aos modelos a combustão, ainda não convencem os consumidores em 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Ve%C3%ADculo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Propuls%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Motor_el%C3%A9trico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Energia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bin%C3%A1rio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ve%C3%ADculo_zero_emiss%C3%B5es
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ve%C3%ADculo_zero_emiss%C3%B5es
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ambiente
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adotar a tecnologia elétrica pura – esta, mais dependente de uma infraestrutura de 
recarga que ainda segue sem regras claras de padronização e forma de cobrança. 

Tirando o fator custo, é notória uma mudança de opinião do consumidor 
com relação ao veículo elétrico. É crescente a vontade do potencial usuário de 
mudar suas impressões iniciais a respeito desse mercado e dar preferência pela 
solução ambientalmente sustentável. 

Os extremos climáticos estão se tornando cada vez mais intensos e 
frequentes em todo o mundo. O ano de 2015 foi oficialmente o mais quente desde 
que as temperaturas começaram a ser medidas, em 1880. Estes eventos mostram a 
urgência da necessidade de redução das emissões dos gases de efeito estufa 
(GEE) que, a cada dia, transformam o clima da Terra. Muitas iniciativas 
internacionais têm sido propostas a fim de tentar reduzir as emissões de GEE e frear 
o aquecimento global que sentimos na pele todos os dias, independentemente da 
estação do ano. De fato, a cada ano têm sido mais comum os invernos quentes e as 
ondas de frio em pleno verão. 

O mundo está no meio do que pode ser a década mais quente já 
registrada, de acordo com um estudo do Met Office — o serviço meteorológico do 
governo britânico. O serviço, cujos registros remontam a 1850, projeta que as 
temperaturas nos próximos cinco anos estarão até 1°C mais altas do que aquelas 
observadas no período pré-revolução industrial. Há também uma chance de que um 
destes anos registre temperaturas até 1,5 C maiores. 

Este patamar é visto como um limite crítico para o aquecimento global. Se 
os dados realmente corresponderem às projeções do Met Office, o período de 2014 
até 2023 será a década mais quente nos 150 anos de dados da agência. 

A COP21 definiu a maneira como os países deverão reduzir ou cortar as 
suas emissões de GEE e descarbonizar as suas economias, durante a segunda 
metade deste século, para limitar o aumento da temperatura média global em menos 
de 2ºC acima dos níveis pré-industriais². 

O Brasil está incluído neste acordo, e se propôs a reduzir as suas 
emissões em 37% até 2025 (em relação às emissões de 2005), com uma meta 
indicativa de 43% até 2030. 

Em termos absolutos, isso representa a emissão de 1,2 bilhão de 
toneladas de CO2eq em 2030 – hoje, as emissões brasileiras estão em cerca de 1,6 
bilhão. 

Para chegar a essa redução, algumas ações importantes devem ser 
tomadas, entre elas um robusto plano para acabar com o desmatamento e o 

https://g1.globo.com/natureza/noticia/2018/10/07/novo-relatorio-climatico-do-ipcc-diz-que-mudancas-sem-precedentes-sao-necessarias-para-limitar-aquecimento-a-15oc.ghtml
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direcionamento de 70% dos investimentos na área de energia para a indústria de 
renováveis. 

Apesar do desmatamento ser conhecido como maior “vilão” brasileiro 
quando o assunto são as emissões, de 2010 para cá o setor de energia tem 
aumentado a sua participação neste cenário, tornando-se o segundo maior emissor 
de GEE do país, com 479,1 milhões de toneladas de emissões produzidas em 2014, 
dos quais 46% emitidos pelo setor de transportes5, consequência do uso intensivo 
do modal rodoviário com predominância dos combustíveis fósseis. 

Nesse sentido, os motores elétricos figuram como grandes aliados na 
redução das emissões. Nas áreas metropolitanas brasileiras, a poluição tornou-se 
uma das maiores ameaças à qualidade de vida. Fumaça e material particulado estão 
entre os principais causadores de problemas respiratórios e cardiovasculares nas 
grandes cidades. 

A poluição atmosférica é a responsável pelas mortes prematuras de mais 
de 300 mil pessoas por ano na Europa. Estimativas apontam que na cidade de São 
Paulo quatro mil pessoas morrem por ano em decorrência de problemas atribuíveis 
à poluição do ar e relacionada ao tráfego, o que gera custos da ordem de US$1,5 
bilhão ao Estado. 

Além de afetar diretamente a saúde, a poluição atmosférica de um local 
também provoca um impacto significativo na expectativa de vida da população. 

As áreas de Baixa Emissão de Gases (Zonas MUV) aparecem como ilhas 
de melhoria de qualidade atmosférica nas cidades, podendo influenciar todo o seu 
entorno. Nesse contexto, os veículos elétricos aparecem como alternativas de 
transporte limpo, pois não emitem nenhum tipo gás e contribuem com a redução do 
nível de ruído. Os benefícios são evidentes tanto aos ciclistas e pedestres quanto 
para toda a sociedade, com significativos ganhos em qualidade de vida e saúde 
pública. 

Enquanto tecnologias como a célula de combustível (veículo movido a 
hidrogênio) ensaiam os seus primeiros produtos comerciais no cenário internacional, 
aqui no Brasil os principais incentivadores de tecnologias limpas são as empresas 
de geração, distribuição e fornecimento de energia elétrica. Estas empresas veem 
na questão da eletromobilidade uma oportunidade para ampliar seus negócios com 
a venda de energia, além da área residencial e industrial. 

Apesar da janela de oportunidade que se abre com os veículos elétricos e 
movidos a energia limpa como meios de auxiliar o Brasil a cumprir suas metas de 
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redução de GEE, a introdução desses veículos é bastante dependente de políticas 
públicas pois: 

a) A utilização de meios de transporte mais sustentáveis, eficientes e de 
menor emissão é uma exigência de regulação do setor e do mercado, na 
produção e comercialização de veículos utilizados na mobilidade; 

b) O maior impacto na utilização dos “veículos limpos” deve priorizar zonas 
de maior aglomeração urbana, como as cidades com mais de 500 mil 
habitantes, resultando em grandes efeitos benéficos na Saúde Pública e 
bem-estar da população; 

c) Os veículos elétricos ainda são importados. A montagem no Brasil 
somente será efetivada quando houverem maiores volumes comerciais e 
incentivos fiscais, tributários e creditícios para instalação de fabricas no 
Brasil. 

d) Estimular o uso de veículos limpos por meio de editais na área de 
transporte público. Apesar da adoção gradual de veículos de baixa 
emissão já ser uma realidade, a sua real implementação ainda não se 
efetivou, pois é preciso adequar a cadeia de reuso para que o produto 
tenha real aquisição no primeiro uso. 

e) Regular a venda de energia assim com a instalação e comercialização de 
energia através da implantação de rede dos eletropostos de recarga em 
todo território nacional, é uma ação importante para definir as regras de 
utilização, venda e comercialização de energia neste modal. 

O lançamento da Frente Parlamentar Mista pela Eletromobilidade no 
Brasil Brasília em 17/05/2018 no Salão Nobre da Câmara dos Deputados completa 
um ano. Gostaria de compartilhar algumas reflexões do eminente parlamentar 
Marcelo Matos sobre a problemática da implantação da eletromobilidade e 
descarbonização do transporte/mobilidade no nosso país. “A mobilidade elétrica já é 
uma realidade do mundo moderno, mas ainda engatinha no Brasil. A frota global de 
veículos elétricos poderá chegar a 5 milhões de unidades este ano, segundo a 
consultoria sueca EV Volumes. Até 2040, eles serão 280 milhões, segundo o 
respeitado Instituto Internacional de Energia, órgão de pesquisa da OCDE. China, 
Europa, Índia, Estados Unidos e Japão estarão à frente desse processo. 

E o Brasil? Nosso país corre o risco de ficar à margem da revolução 
representada pela mobilidade sustentável nas grandes cidades. Temos menos de 
400 ônibus elétricos ou híbridos em circulação, incluindo os trólebus. Só a China tem 
mais de 300 mil. Temos apenas 8 mil automóveis e comerciais leves elétricos ou 
híbridos – uma fração mínima dos mais de 43 milhões de veículos da frota total. A 
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participação dos carros elétricos nas vendas brasileiras ainda é irrelevante. Na 
Noruega, por exemplo, ela chegou a 52% do total de veículos novos comercializados 
em 2017. Temos no máximo 50 mil ciclomotores elétricos. Na China eles passam de 
200 milhões. Na Europa, eles já fazem parte da paisagem de todas as cidades. Não 
sabemos exatamente quantos eletropostos existem no Brasil - sabemos que não 
chegam a duas centenas. Portugal, por exemplo, anuncia para este ano a cobertura 
de todo o território do país com uma rede de recarga elétrica pública, a uma 
distância máxima de 60 km entre um posto e outro.”  

Pense num cruzamento lotado de carros — e silencioso. Uma metrópole 
cheia de trânsito, mas muito menos poluída. Aos poucos, o desenvolvimento de 
veículos elétricos transforma esse devaneio futurístico em realidade. 

Os investimentos são cada vez maiores e os resultados já começam a 
aparecer. Em alguns, abastecer um carro na tomada já é uma opção. O que falta, 
então, para essa tecnologia finalmente se tornar popular? 

Você vai ver que eles ainda são caros, têm pouca autonomia e demoram 
para recarregar. Mesmo assim, já podem atender à demanda da maioria das 
pessoas que usam carro e apresentam vantagens importantes no mundo de hoje: 
são mais ecológicos e econômicos, na maioria dos países. 

Os motoristas estão se ligando nisso: em 2011, foram vendidos cerca de 
40 mil carros elétricos; em 2012 esse número deve passar de 100 mil. Sem contar 
com os híbridos, que já venderam mais de 2 milhões de unidades. 

Os especialistas dizem que em 2020 os carros elétricos já terão preços 
competitivos e que a essa altura haverá 20 milhões deles nas ruas. Logo, você tem 
boas chances de ter um carro elétrico num futuro não muito distante. Seus filhos, 
netos, bisnetos e o planeta, agradecem. 

Pelo exposto, conto com o apoio dos Nobres Pares para aprovação da 
iniciativa em comento. 

Sala das Sessões, em 05 de junho de 2019 

 

 
Deputado Rodrigo Agostinho                                  Deputada Rosana Valle 

PSB/SP                                                            PSB/SP 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 10.438, DE 26 DE ABRIL DE 2002 

* Ver Medida Provisória nº 879, de 24 de abril de 2019. 
 

Dispõe sobre a expansão da oferta de energia 
elétrica emergencial, recomposição tarifária 
extraordinária, cria o Programa de Incentivo às 
Fontes Alternativas de Energia Elétrica 
(Proinfa), a Conta de Desenvolvimento 
Energético (CDE), dispõe sobre a 
universalização do serviço público de energia 
elétrica, dá nova redação às Leis nº 9.427, de 
26 de dezembro de 1996, nº 9.648, de 27 de 
maio de 1998, nº 3.890-A, de 25 de abril de 
1961, nº 5.655, de 20 de maio de 1971, nº 
5.899, de 5 de julho de 1973, nº 9.991, de 24 
de julho de 2000, e dá outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 3º Fica instituído o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia 
Elétrica - Proinfa, com o objetivo de aumentar a participação da energia elétrica produzida por 
empreendimentos de Produtores Independentes Autônomos, concebidos com base em fontes 
eólica, pequenas centrais hidrelétricas e biomassa, no Sistema Elétrico Interligado Nacional, 
mediante os seguintes procedimentos:  

I - na primeira etapa do programa: (“Caput” do inciso com redação dada pela Lei 
nº 10.762, de 11/11/2003) 

a) os contratos serão celebrados pela Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - 
ELETROBRÁS até 30 de junho de 2004, para a implantação de 3.300 (três mil e trezentos) 
MW de capacidade, em instalações de produção com início de funcionamento previsto para 
até 30 de dezembro de 2008, assegurando a compra da energia a ser produzida no prazo de 20 
(vinte) anos, a partir da data de entrada em operação definida no contrato, observados os 
valores e pisos definidos na alínea b deste inciso; (Alínea com redação dada pela Lei nº 
11.075, de 30/12/2004) (Data de início de funcionamento prorrogada para 30/12/2010, de 
acordo com o art. 21 da Lei nº 11.943, de 28/5/2009) 

b) a contratação a que se refere a alínea a deverá ser distribuída igualmente, em 
termos de capacidade instalada, por cada uma das fontes participantes do programa e a 
aquisição da energia será feita pelo valor econômico correspondente à tecnologia específica 
de cada fonte, valor este a ser definido pelo Poder Executivo, mas tendo como pisos cinqüenta 
por cento, setenta por cento e noventa por cento da tarifa média nacional de fornecimento ao 
consumidor final dos últimos doze meses, para a produção concebida a partir de biomassa, 
pequenas centrais hidrelétricas e energia eólica, respectivamente; (Alínea com redação dada 
pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10762-11-novembro-2003-497315-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10762-11-novembro-2003-497315-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-11075-30-dezembro-2004-535270-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-11075-30-dezembro-2004-535270-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11943-28-maio-2009-588525-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11943-28-maio-2009-588525-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10762-11-novembro-2003-497315-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10762-11-novembro-2003-497315-norma-pl.html
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c) o valor pago pela energia elétrica adquirida na forma deste inciso, os custos 
administrativos e financeiros e os encargos tributários incorridos pela Eletrobrás na 
contratação serão rateados, após prévia exclusão do consumidor beneficiado pela Tarifa 
Social de Energia Elétrica, integrante da Subclasse Residencial Baixa Renda, entre todas as 
classes de consumidores finais atendidas pelo Sistema Elétrico Interligado Nacional, 
proporcionalmente ao consumo verificado;  (Alínea com redação dada pela Lei nº 10.762, de 
11/11/2003 e com nova redação dada pela Lei nº 12.212, de 20/01/2010) 

d) a contratação das instalações de que trata este inciso I, far-se-á mediante 
Chamada Pública para conhecimento dos interessados, considerando, no conjunto de cada 
fonte específica, daquelas habilitadas, primeiramente as que tiverem as Licenças Ambientais 
de Instalação - LI - mais antigas, prevalecendo, em cada instalação, a data de emissão da 
primeira LI, caso tenha ocorrido prorrogação ou nova emissão, limitando-se a contratação por 
Estado a vinte por cento das fontes eólica e biomassa e quinze por cento da Pequena Central 
Hidrelétrica - PCH; (Alínea com redação dada pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

e) concluído o processo definido na alínea d sem a contratação do total previsto 
por fonte e existindo ainda empreendimentos com Licença Ambiental de Instalação - LI - 
válidas, o saldo remanescente por fonte será distribuído entre os Estados de localização desses 
empreendimentos, na proporção da oferta em Kw (quilowatt), reaplicando-se o critério de 
antigüidade da LI até a contratação do total previsto por fonte; (Alínea com redação dada pela 
Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

f) será admitida a participação direta de fabricantes de equipamentos de geração, 
sua controlada, coligada ou controladora na constituição do Produtor Independente 
Autônomo, desde que o índice de nacionalização dos equipamentos e serviços seja, na 
primeira etapa, de, no mínimo sessenta por cento em valor e, na segunda etapa, de, no 
mínimo, noventa por cento em valor; (Alínea com redação dada pela Lei nº 10.762, de 
11/11/2003) 

g) fica a ELETROBRÁS autorizada, no caso da não contratação a que se referem 
as alíneas d e e deste inciso, pela insuficiência de projetos habilitados, a celebrar contratos por 
fonte até 28 de dezembro de 2004, da diferença entre os 1.100 (mil e cem) MW e a 
capacidade contratada por fonte, seguindo os mesmos critérios adotados nas alíneas d e e 
deste inciso; (Alínea acrescida pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003 e com nova redação dada 
pela Lei nº 11.075, de 30/12/2004) 

h) no caso das metas estipuladas para cada uma das fontes não terem sido 
atingidas conforme estabelece a alínea g caberá à ELETROBRÁS contratar imediatamente as 
quotas remanescentes de potência entre os projetos habilitados nas demais fontes, seguindo o 
critério de antigüidade da Licença Ambiental de Instalação; (Alínea acrescida pela Lei nº 
10.762, de 11/11/2003) 

II - na segunda etapa do programa:  
a) atingida a meta de 3.300 MW, o desenvolvimento do Programa será realizado 

de forma que as fontes eólica, pequenas centrais hidrelétricas e biomassa atendam a 10% (dez 
por cento) do consumo anual de energia elétrica no País, objetivo a ser alcançado em até 20 
(vinte) anos, aí incorporados o prazo e os resultados da primeira etapa;   

b) os contratos serão celebrados pela ELETROBRÁS, com prazo de duração de 
vinte anos e preço equivalente ao valor econômico correspondente à geração de energia 
competitiva, definida como o custo médio ponderado de geração de novos aproveitamentos 
hidráulicos com potência superior a 30.000 Kw e centrais termelétricas a gás natural, 
calculado pelo Poder Executivo; (Alínea com redação dada pela Lei nº 10.762, de 
11/11/2003) 

c) a aquisição far-se-á mediante programação anual de compra da energia elétrica 
de cada produtor, de forma que as referidas fontes atendam o mínimo de 15% (quinze por 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10762-11-novembro-2003-497315-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10762-11-novembro-2003-497315-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2010/lei-12212-20-janeiro-2010-600945-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2010/lei-12212-20-janeiro-2010-600945-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10762-11-novembro-2003-497315-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10762-11-novembro-2003-497315-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10762-11-novembro-2003-497315-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10762-11-novembro-2003-497315-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10762-11-novembro-2003-497315-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10762-11-novembro-2003-497315-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-11075-30-dezembro-2004-535270-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-11075-30-dezembro-2004-535270-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10762-11-novembro-2003-497315-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10762-11-novembro-2003-497315-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10762-11-novembro-2003-497315-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10762-11-novembro-2003-497315-norma-pl.html
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cento) do incremento anual da energia elétrica a ser fornecida ao mercado consumidor 
nacional, compensando-se os desvios verificados entre o previsto e realizado de cada 
exercício, no subseqüente;   

d) o produtor de energia alternativa fará jus a um crédito complementar, calculado 
pela diferença entre o valor econômico correspondente à tecnologia específica de cada fonte, 
valor este a ser definido pelo Poder Executivo, e o valor recebido da ELETROBRÁS, para 
produção concebida a partir de biomassa, pequena central hidrelétrica e eólica; (Alínea com 
redação dada pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

e) até o dia 30 de janeiro de cada exercício, os produtores emitirão um Certificado 
de Energia Renovável - CER, em que conste, no mínimo, a qualificação jurídica do agente 
produtor, o tipo da fonte de energia primária utilizada e a quantidade de energia elétrica 
efetivamente comercializada no exercício anterior, a ser apresentado à Aneel para fiscalização 
e controle das metas anuais;   

f) o Poder Executivo regulamentará os procedimentos e a Eletrobrás diligenciará 
no sentido de que a satisfação dos créditos complementares de que trata a alínea d não 
ultrapasse 30 (trinta) dias da requisição de pagamento feita pelo agente produtor;   

g) na ordenação da contratação, que será precedida de Chamada Pública para 
conhecimento dos interessados, a Eletrobrás aplicará os critérios constantes do inciso I, 
alíneas d, e, e f , observando, ainda, o prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) meses entre a 
assinatura do contrato e o início de funcionamento das instalações;   

h) a contratação deverá ser distribuída igualmente, em termos de capacidade 
instalada, por cada uma das fontes participantes do Programa, podendo o Poder Executivo, a 
cada 5 (cinco) anos de implantação dessa Segunda Etapa, transferir para as outras fontes o 
saldo de capacidade de qualquer uma delas, não contratada por motivo de falta de oferta dos 
agentes interessados;   

i) o valor pago pela energia elétrica adquirida na forma deste inciso, os custos 
administrativos e financeiros e os encargos tributários incorridos pela Eletrobrás na 
contratação serão rateados, após prévia exclusão do consumidor beneficiado pela Tarifa 
Social de Energia Elétrica, integrante da Subclasse Residencial Baixa Renda, entre todas as 
classes de consumidores finais atendidas pelo Sistema Elétrico Interligado Nacional, 
proporcionalmente ao consumo verificado.(Alínea com redação dada pela Lei nº 10.762, de 
11/11/2003   e    com nova redação dada pela Lei nº 12.212, de 20/01/2010) 

§ 1º Produtor Independente é Autônomo quando sua sociedade, não sendo ela 
própria concessionária de qualquer espécie, não é controlada ou coligada de concessionária de 
serviço público ou de uso do bem público de geração, transmissão ou distribuição de energia 
elétrica, nem de seus controladores ou de outra sociedade controlada ou coligada com o 
controlador comum. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 2º Poderá o Poder Executivo autorizar à ELETROBRÁS realizar contratações 
com Produtores Independentes que não atendam os requisitos do § 1º, desde que o total 
contratado não ultrapasse a vinte e cinco por cento da programação anual e dessas 
contratações não resulte preterição de oferta de Produtor Independente Autônomo, 
observando-se, no caso da energia eólica, que na primeira etapa do Programa o total das 
contratações seja distribuído igualmente entre Autônomos e não Autônomos. (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 3º Caberá ao Ministério de Minas Energia a elaboração de Guia de Habilitação 
por fonte, consignando as informações complementares às Licenças Ambientais de Instalação, 
necessárias à participação no PROINFA. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.762, de 
11/11/2003) 

§ 4º Somente poderão participar da Chamada Pública, Produtores que comprovem 
um grau de nacionalização dos equipamentos e serviços de, no mínimo, sessenta por cento, na 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10762-11-novembro-2003-497315-norma-pl.html
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10762-11-novembro-2003-497315-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10762-11-novembro-2003-497315-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2010/lei-12212-20-janeiro-2010-600945-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2010/lei-12212-20-janeiro-2010-600945-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10762-11-novembro-2003-497315-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10762-11-novembro-2003-497315-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10762-11-novembro-2003-497315-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10762-11-novembro-2003-497315-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10762-11-novembro-2003-497315-norma-pl.html
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primeira etapa e noventa por cento na segunda etapa, em cada empreendimento. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 5º As concessionárias, permissionárias e o Operador Nacional do Sistema - ONS 
emitirão documento conclusivo relativo ao processo de acesso aos sistemas de transmissão e 
distribuição, conforme Procedimentos de Rede, no prazo máximo de trinta dias após a 
contratação do empreendimento pela ELETROBRÁS, cabendo à ANEEL diligenciar no 
sentido de garantir o livre acesso do empreendimento contratado pelo critério de mínimo 
custo global de interligação e reforços nas redes, decidindo eventuais divergências e 
observando os prazos de início de funcionamento das centrais geradoras estabelecidos neste 
artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 6º Após um período de 3 (três) anos da realização da Chamada Pública, o 
Produtor Independente Autônomo poderá alterar seu regime para produção independente de 
energia, mantidos os direitos e obrigações do regime atual, cabendo à Eletrobrás promover 
eventuais alterações contratuais. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 

§ 7º Fica restrita à 1ª (primeira) etapa do programa a contratação preferencial de 
Produtor Independente Autônomo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 

 
Art. 4º A Aneel procederá à recomposição tarifária extraordinária prevista no art. 

28 da Medida Provisória no 2.198-5, de 24 de agosto de 2001, sem prejuízo do reajuste 
tarifário anual previsto nos contratos de concessão de serviços públicos de distribuição de 
energia elétrica.  

§ 1º A recomposição tarifária extraordinária de que trata o caput será 
implementada por meio de aplicação às tarifas de fornecimento de energia elétrica, pelo prazo 
e valor máximos a serem divulgados por concessionária, em ato da Aneel a ser publicado até 
30 de agosto de 2002, dos seguintes índices:  

I - até 2,9% (dois vírgula nove por cento), para os consumidores integrantes das 
Classes Residencial, Rural e iluminação pública;  

II - até 7,9% (sete vírgula nove por cento), para os demais consumidores;  
III - (VETADO)  
§ 2º Não se aplicam os índices previstos no § 1º à tarifa de energia elétrica devida 

pelos consumidores integrantes da Subclasse Residencial Baixa Renda.  
§ 3º A recomposição tarifária extraordinária será aplicada tão-somente às áreas do 

Sistema Elétrico Interligado Nacional sujeitas, por disposição expressa de resolução da GCE, 
ao Programa Emergencial de Redução do Consumo de Energia Elétrica - Percee, e aos 
seguintes períodos:  

I - desde 1º de junho de 2001 até 28 de fevereiro de 2002, para os consumidores 
atendidos por meio dos Sistemas Interligados das Regiões Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste; 
e  

II - desde 1º de julho de 2001 até 31 de dezembro de 2001, para os consumidores 
dos Estados do Pará e do Tocantins e da parte do Estado do Maranhão atendida pelo Sistema 
Interligado Norte.  

§ 4º A recomposição tarifária extraordinária vigorará pelo período necessário à 
compensação do montante referido no § 9º, apurado pela Aneel na forma de resolução da 
GCE, observados o prazo e valor máximos fixados na forma do § 1º deste artigo.  

§ 5º A recomposição tarifária extraordinária estará sujeita a homologação pela 
Aneel e observará as seguintes regras:  

I - a primeira parcela do montante a recompor será homologada no prazo de 15 
(quinze) dias, contado do cumprimento do disposto nos incisos IV a VII, considerando-se os 
meses efetivamente apurados;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10762-11-novembro-2003-497315-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10762-11-novembro-2003-497315-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10762-11-novembro-2003-497315-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11488-15-junho-2007-555352-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11488-15-junho-2007-555352-norma-pl.html
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II - a segunda parcela do montante a recompor será homologada no prazo de até 
180 (cento e oitenta) dias, contado da extinção do Percee;  

III - o detalhamento da metodologia, os prazos, a forma, as condições e o 
procedimento da recomposição tarifária extraordinária, em especial os requisitos para sua 
homologação, serão estabelecidos em resolução da Aneel;  

IV - a homologação da recomposição tarifária extraordinária será condicionada a 
pedido do interessado e à certeza, correção e consistência das informações a serem prestadas à 
Aneel e por ela elencadas e verificadas, inclusive as relativas a eventuais reduções de custos 
durante o racionamento ou decorrentes de interpretação, explicitação e revisão de estipulações 
contratuais, que serão objeto de declarações, compromissos, termos aditivos e transações 
entre as partes, em especial no que concerne à parcela das despesas de que cuida o art. 2º não 
alcançada por repasse aos consumidores e aos excedentes dos contratos iniciais e 
equivalentes, nos termos de resolução da Aneel, observadas as diretrizes previstas no § 9º;  

V - para atender aos fins previstos no inciso IV, a homologação da recomposição 
tarifária extraordinária estará condicionada, nos termos de resolução da Aneel, à solução de 
controvérsias contratuais e normativas e à eliminação e prevenção de eventuais litígios 
judiciais ou extrajudiciais, inclusive por meio de arbitragem levada a efeito pela Aneel;  

VI - a homologação da recomposição tarifária extraordinária estará condicionada 
à observância pelo interessado do disposto no parágrafo único do art. 2º e no § 1º do art. 6º, 
bem como à renúncia ou desistência pelo interessado de qualquer pleito, judicial ou 
extrajudicial, junto ao poder concedente ou aos agentes do setor elétrico relativo a fatos e 
normas concernentes ao Percee, à recomposição tarifária extraordinária de que cuida este 
artigo e ao disposto nesta Lei;  

VII - a homologação da recomposição tarifária extraordinária estará condicionada 
à adesão aos acordos firmados entre os agentes do setor elétrico, pela maioria qualificada das 
distribuidoras e geradoras sujeitas aos contratos iniciais e equivalentes, nos termos de 
resolução da Aneel.  

§ 6º Ficam as empresas públicas e as sociedades de economia mista federais 
autorizadas a celebrar transações e a promover os atos necessários à solução de controvérsias 
contratuais e normativas prevista no inciso V do § 5º deste artigo, considerando-se 
disponíveis os direitos sobre os quais recairão.  

§ 7º Não verificada a homologação no prazo previsto no § 5º deste artigo, a 
recomposição tarifária extraordinária vigorará por 12 (doze) meses e será abatida 
integralmente no reajuste tarifário anual subseqüente.  

§ 8º Os contratos iniciais e equivalentes, assim reconhecidos em resolução da 
Aneel, serão aditados para contemplar uma fórmula compulsória de solução de controvérsias, 
para que a Aneel instaure ex officio, caso as partes não o façam em prazo determinado, os 
mecanismos de solução de controvérsias existentes, sem prejuízo da atuação subsidiária da 
Aneel na arbitragem de controvérsias.  

§ 9º A GCE estabelecerá os parâmetros gerais da metodologia de cálculo do 
montante devido a cada interessado a título de recomposição tarifária extraordinária, bem 
como diretrizes para a homologação da recomposição tarifária extraordinária, vedada a 
estipulação de critérios ou parâmetros cujos efeitos sejam o de garantir receita bruta ou 
remuneração mínima às concessionárias e permissionárias.  

§ 10. A recomposição tarifária extraordinária não constitui garantia de receita 
bruta nem de remuneração mínima às concessionárias e permissionárias, devendo para tanto 
abater-se do montante a recompor eventuais reduções de custos que, a critério da Aneel, 
comprovadamente não se refiram a ganhos de produtividade alheios ao Percee ou a eventuais 
postergações de custos em função de restrições financeiras advindas da redução de receita, 
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bem como deduzir ainda os efeitos estimados da expectativa de redução da atividade 
econômica sobre o consumo de energia elétrica.  

§ 11. O processo especial da recomposição tarifária extraordinária prevista neste 
artigo será realizado uma única vez, não constituindo, em hipótese alguma, instrumento 
permanente de alteração de tarifa normal nem parcela componente das tarifas normais para 
fins de futuros reajustes ou revisões tarifárias.  

§ 12. Não se aplicam os §§ 1º e 3º do art. 2º da Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro 
de 2001, ao disposto neste artigo.  

§ 13. A eficácia da recomposição tarifária extraordinária fica condicionada ao fiel 
cumprimento pelos interessados, individualmente considerados, de todas as obrigações por 
eles assumidas nos termos desta Lei e à ausência de sua impugnação judicial ou extrajudicial 
pelos mesmos interessados.  

§ 14. A prática pelos interessados dos atos previstos neste artigo, em especial 
daqueles referidos nos incisos IV a VII do § 5º, não acarretará ônus, encargos, 
responsabilidades, desembolsos, pagamentos ou custos, de qualquer natureza, para o poder 
concedente.  

§ 15. Fica autorizado o registro dos recebíveis da recomposição tarifária 
extraordinária de que trata este artigo em sistema centralizado de liquidação e custódia 
autorizado pelo órgão federal competente.  

§ 16. Os prazos e os valores máximos por concessionária a serem divulgados nos 
termos do § 1º não poderão ser ampliados e a sua não divulgação implicará a imediata 
suspensão da cobrança da recomposição tarifária, até que se cumpra o estabelecido no § 1º, 
devendo a média ponderada dos prazos referidos não exceder a 72 (setenta e dois) meses.  

§ 17. Sem prejuízo do disposto neste artigo, o Poder Executivo poderá ajustar a 
forma de incidência e cobrança da recomposição tarifária extraordinária dos consumidores 
industriais que celebrarem os contratos de que trata o § 8º do art. 1º, visando a manutenção 
dos princípios e práticas concorrenciais.  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 13. Fica criada a Conta de Desenvolvimento Energético - CDE visando ao 
desenvolvimento energético dos Estados, além dos seguintes objetivos: (“Caput” do artigo 
com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, 
de 11/1/2013) 

I - promover a universalização do serviço de energia elétrica em todo o território 
nacional; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida 
na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

a) (Revogada pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 
b) (Revogada pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 
 
II - garantir recursos para atendimento da subvenção econômica destinada à 

modicidade da tarifa de fornecimento de energia elétrica aos consumidores finais integrantes 
da Subclasse Residencial Baixa Renda; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 
579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

III - prover recursos para os dispêndios da Conta de Consumo de Combustíveis - 
CCC; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na 
Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

IV – (Revogado pela Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 
V - promover a competitividade da energia produzida a partir da fonte carvão 

mineral nacional nas áreas atendidas pelos sistemas interligados, destinando-se à cobertura do 
custo de combustível de empreendimentos termelétricos em operação até 6 de fevereiro de 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12783-11-janeiro-2013-775059-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12783-11-janeiro-2013-775059-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12783-11-janeiro-2013-775059-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12783-11-janeiro-2013-775059-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12783-11-janeiro-2013-775059-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12783-11-janeiro-2013-775059-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12783-11-janeiro-2013-775059-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12783-11-janeiro-2013-775059-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12783-11-janeiro-2013-775059-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
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1998, e de usinas enquadradas no § 2º do art. 11 da Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998; 
(Inciso acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003, com redação dada pela Medida 
Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

VI - promover a competitividade da energia produzida a partir de fontes eólica, 
termossolar, fotovoltaica, pequenas centrais hidrelétricas, biomassa, outras fontes renováveis 
e gás natural. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, com nova 
redação dada pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

VII - prover recursos para compensar descontos aplicados nas tarifas de uso dos 
sistemas elétricos de transmissão e distribuição e nas tarifas de energia elétrica, conforme 
regulamentação do Poder Executivo; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.839, de 9/7/2013, com 
redação dada pela Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

VIII - (Inciso acrescido pela Lei nº 12.839, de 9/7/2013 e revogado pela Lei nº 
13.360, de 17/11/2016) 

IX - prover recursos para o pagamento dos reembolsos das despesas com 
aquisição de combustível, incorridas até 30 de abril de 2016 pelas concessionárias titulares 
das concessões de que trata o art. 4º-A da Lei no 12.111, de 9 de dezembro de 2009, 
comprovadas, porém não reembolsadas por força das exigências de eficiência econômica e 
energética de que trata o § 12 do art. 3º da referida Lei, incluindo atualizações monetárias, 
vedados o repasse às quotas e a utilização dos recursos de que trata o § 1º deste artigo; (Inciso 
acrescido pela Lei nº 13.299, de 21/6/2016) 

X - (VETADO na Lei nº 13.299, de 21/6/2016) 
XI - prover recursos para as despesas de que trata o art. 4º-A da Lei nº 12.111, de 

9 de dezembro de 2009; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.299, de 21/6/2016) 
XII - prover recursos para pagamento de valores relativos à administração e 

movimentação da CDE, da CCC e da Reserva Global de Reversão (RGR) pela Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), incluídos os custos administrativos e 
financeiros e os encargos tributários; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 735, de 
22/6/2016, convertida na Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

XIII - prover recursos para compensar o impacto tarifário da reduzida densidade 
de carga do mercado de cooperativas de eletrificação rural, concessionárias ou 
permissionárias, em relação à principal concessionária de distribuição supridora, na forma 
definida pela Aneel. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

§ 1º Os recursos da CDE serão provenientes das quotas anuais pagas por todos os 
agentes que comercializem energia com consumidor final, mediante encargo tarifário incluído 
nas tarifas de uso dos sistemas de transmissão ou de distribuição, dos pagamentos anuais 
realizados a título de uso de bem público, das multas aplicadas pela Aneel a concessionárias, 
permissionárias e autorizadas, e dos créditos da União de que tratam os arts. 17 e 18 da 
Medida Provisória 579, de 11 de setembro de 2012. (Parágrafo com redação dada pela 
Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 1º-A Fica a União autorizada a destinar à CDE, até 31 de dezembro de 2021, 
sujeito à disponibilidade orçamentária e financeira, os recursos prioritariamente oriundos do 
pagamento de bonificação pela outorga de que trata o § 7º do art. 8º da Lei nº 12.783, de 11 de 
janeiro de 2013, ou de outras fontes definidas pelo Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão, exclusivamente para cobertura dos usos de que trata o inciso IX 
do caput. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.299, de 21/6/2016, com redação dada pela 
Medida Provisória nº 855, de 13/11/2018) 

§ 1º-B O pagamento de que trata o inciso IX do caput limita-se ao valor de 
R$ 3.500.000.000,00 (três bilhões e quinhentos milhões de reais). (Parágrafo acrescido pela 
Lei nº 13.299, de 21/6/2016, com redação dada pela Medida Provisória nº 855, de 
13/11/2018) 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2003/lei-10762-11-novembro-2003-497315-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12783-11-janeiro-2013-775059-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-publicacaooriginal-137560-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-publicacaooriginal-137560-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-publicacaooriginal-137560-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13299-21-junho-2016-783251-publicacaooriginal-150601-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13299-21-junho-2016-783251-publicacaooriginal-150601-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13299-21-junho-2016-783251-veto-150602-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13299-21-junho-2016-783251-publicacaooriginal-150601-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-735-22-junho-2016-783271-publicacaooriginal-150624-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-735-22-junho-2016-783271-publicacaooriginal-150624-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-publicacaooriginal-137560-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-publicacaooriginal-137560-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12783-11-janeiro-2013-775059-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13299-21-junho-2016-783251-publicacaooriginal-150601-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2018/medidaprovisoria-855-13-novembro-2018-787312-publicacaooriginal-156704-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2018/medidaprovisoria-855-13-novembro-2018-787312-publicacaooriginal-156704-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13299-21-junho-2016-783251-publicacaooriginal-150601-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13299-21-junho-2016-783251-publicacaooriginal-150601-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2018/medidaprovisoria-855-13-novembro-2018-787312-publicacaooriginal-156704-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2018/medidaprovisoria-855-13-novembro-2018-787312-publicacaooriginal-156704-pe.html
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§ 1º-C. O ativo constituído de acordo com o inciso IX do caput é limitado à 
disponibilidade de recursos de que trata o § 1º-B, destinados a esse fim, vedados o repasse às 
quotas anuais e a utilização dos recursos de que trata o § 1º. (Parágrafo acrescido pela 
Medida Provisória nº 735, de 22/6/2016, convertida na Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

§ 2º O montante a ser arrecadado em quotas anuais da CDE calculadas pela Aneel 
corresponderá à diferença entre as necessidades de recursos e a arrecadação proporcionada 
pelas demais fontes de que trata o § 1º. (Parágrafo com redação dada pela Medida 
Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 2º-A. O poder concedente deverá apresentar, conforme regulamento, até 31 de 
dezembro de 2017, plano de redução estrutural das despesas da CDE, devendo conter, no 
mínimo:  

I - proposta de rito orçamentário anual;  
II - limite de despesas anuais;  
III - critérios para priorização e redução das despesas;  
IV - instrumentos aplicáveis para que as despesas não superem o limite de cada 

exercício. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 735, de 22/6/2016, convertida na 
Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

§ 3º A quotas anuais da CDE deverão ser proporcionais às estipuladas em 2012 
aos agentes que comercializem energia elétrica com o consumidor final. (Parágrafo com 
redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 
11/1/2013) 

§ 3º-A. O disposto no § 3º aplica-se até 31 de dezembro de 2016. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 13.299, de 21/6/2016, com redação dada pela Medida Provisória nº 
735, de 22/6/2016, convertida na Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

§ 3º-B. A partir de 1º de janeiro de 2030, o rateio das quotas anuais da CDE 
deverá ser proporcional ao mercado consumidor de energia elétrica atendido pelos 
concessionários e pelos permissionários de distribuição e de transmissão, expresso em MWh. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.299, de 21/6/2016, com redação dada pela Medida 
Provisória nº 735, de 22/6/2016, convertida na Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

§ 3º-C. De 1º de janeiro de 2017 até 31 de dezembro de 2029, a proporção do 
rateio das quotas anuais da CDE deverá ajustar-se gradual e uniformemente para atingir 
aquela prevista no § 3º-B. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.299, de 21/6/2016, com 
redação dada pela Medida Provisória nº 735, de 22/6/2016, convertida na Lei nº 13.360, de 
17/11/2016) 

§ 3º-D. A partir de 1º de janeiro de 2030, o custo do encargo tarifário por MWh 
das quotas anuais da CDE pagas pelos consumidores atendidos em nível de tensão igual ou 
superior a 69 kV será 1/3 (um terço) daquele pago pelos consumidores atendidos em nível de 
tensão inferior a 2,3 kV. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 735, de 22/6/2016, 
convertida na Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

§ 3º-E. A partir de 1º de janeiro de 2030, o custo do encargo tarifário por MWh 
das quotas anuais da CDE pagas pelos consumidores atendidos em nível de tensão igual ou 
superior a 2,3 kV e inferior a 69 kV será 2/3 (dois terços) daquele pago pelos consumidores 
atendidos em nível de tensão inferior a 2,3 kV. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória 
nº 735, de 22/6/2016, convertida na Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

§ 3º-F. De 1º de janeiro de 2017 até 31 de dezembro de 2029, o custo do encargo 
tarifário por MWh das quotas anuais da CDE deverá ajustar-se gradual e uniformemente para 
atingir as proporções previstas nos §§ 3º-D e 3º-E. (Parágrafo acrescido pela Medida 
Provisória nº 735, de 22/6/2016, convertida na Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-735-22-junho-2016-783271-publicacaooriginal-150624-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-735-22-junho-2016-783271-publicacaooriginal-150624-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-publicacaooriginal-137560-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-publicacaooriginal-137560-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12783-11-janeiro-2013-775059-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-735-22-junho-2016-783271-publicacaooriginal-150624-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-publicacaooriginal-137560-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-publicacaooriginal-137560-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12783-11-janeiro-2013-775059-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12783-11-janeiro-2013-775059-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13299-21-junho-2016-783251-publicacaooriginal-150601-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13299-21-junho-2016-783251-publicacaooriginal-150601-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-735-22-junho-2016-783271-publicacaooriginal-150624-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-735-22-junho-2016-783271-publicacaooriginal-150624-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13299-21-junho-2016-783251-publicacaooriginal-150601-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-735-22-junho-2016-783271-publicacaooriginal-150624-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-735-22-junho-2016-783271-publicacaooriginal-150624-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13299-21-junho-2016-783251-publicacaooriginal-150601-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-735-22-junho-2016-783271-publicacaooriginal-150624-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-735-22-junho-2016-783271-publicacaooriginal-150624-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-735-22-junho-2016-783271-publicacaooriginal-150624-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-735-22-junho-2016-783271-publicacaooriginal-150624-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-735-22-junho-2016-783271-publicacaooriginal-150624-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-735-22-junho-2016-783271-publicacaooriginal-150624-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-735-22-junho-2016-783271-publicacaooriginal-150624-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
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§ 3º-G. A partir de 1º de janeiro de 2017, o consumidor beneficiado pela Tarifa 
Social de Energia Elétrica ficará isento do pagamento das quotas anuais da CDE. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

§ 4º O repasse da CDE a que se refere o inciso V do caput observará o limite de 
até 100 % (cem por cento) do valor do combustível ao seu correspondente produtor, incluído 
o valor do combustível secundário necessário para assegurar a operação da usina, mantida a 
obrigatoriedade de compra mínima de combustível estipulada nos contratos vigentes na data 
de publicação desta Lei, a partir de 1º de janeiro de 2004, destinado às usinas termelétricas a 
carvão mineral nacional, desde que estas participem da otimização dos sistemas elétricos 
interligados, compensando-se os valores a serem recebidos a título da sistemática de rateio de 
ônus e vantagens para as usinas termelétricas de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 11 da Lei nº 
9.648, de 1998, podendo a Aneel ajustar o percentual do reembolso ao gerador, segundo 
critérios que considerem sua rentabilidade competitiva e preservem o atual nível de produção 
da indústria produtora do combustível. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória 
nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 4º-A. A partir de 1º de janeiro de 2017, o valor anual destinado para garantir a 
compra mínima de que trata o § 4º deste artigo:  

I - será limitado a valor máximo, estipulado a partir do valor médio desembolsado 
nos anos de 2013, 2014 e 2015, corrigido pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou outro 
que o substituir;  

II - deverá descontar, para cada beneficiário, o estoque de carvão mineral custeado 
pela CDE e não consumido no ano anterior. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.360, de 
17/11/2016) 

§ 5º A CDE será regulamentada pelo Poder Executivo e movimentada pela 
Eletrobras. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, 
convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 5º-A. Até 1º de maio de 2017, terá início a administração e movimentação da 
CDE e da CCC pela CCEE, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle interno ou 
externo da administração pública federal sobre a gestão dessas contas. (Parágrafo acrescido 
pela Medida Provisória nº 735, de 22/6/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 
13.360, de 17/11/2016) 

§ 5º-B. Os valores relativos à administração dos encargos setoriais de que trata o § 
5º-A e da RGR, incluídos os custos administrativos e financeiros e os encargos tributários 
incorridos pela CCEE, deverão ser custeados integralmente à CCEE com recursos da CDE, 
conforme regulação da Aneel, não podendo exceder a 0,2% (dois décimos por cento) do 
orçamento anual da CDE, sendo excluídos desse limite os encargos tributários. (Parágrafo 
acrescido pela Medida Provisória nº 735, de 22/6/2016, convertida e com redação dada pela 
Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

§ 6º Os recursos da CDE poderão ser transferidos à Reserva Global de Reversão - 
RGR e à Conta de Consumo de Combustíveis - CCC, para atender às finalidades dos incisos 
III e IV do caput. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 
11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 7º Os dispêndios para a finalidade de que trata o inciso V do caput serão 
custeados pela CDE até 2027. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 579, 
de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 8º (Revogado pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 
§ 9º (Revogado pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 
§ 10. A nenhuma das fontes eólica, termossolar, fotovoltaica, pequenas centrais 

hidrelétricas, biomassa, gás natural e carvão mineral nacional poderão ser destinados 
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anualmente recursos cujo valor total ultrapasse 30% (trinta por cento) do recolhimento anual 
da CDE, condicionando-se o enquadramento de projetos e contratos à prévia verificação, na 
Eletrobras, de disponibilidade de recursos. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 
579, de 11/9/2012, com nova redação dada pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 11. Os recursos da CDE poderão ser destinados a programas de 
desenvolvimento e qualificação de mão de obra técnica, no segmento de instalação de 
equipamentos de energia fotovoltaica. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 12. As receitas e as despesas da CDE deverão ser publicadas mensalmente em 
sítio da internet, com informações relativas aos beneficiários das despesas cobertas pela CDE 
e os respectivos valores recebidos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.839, de 9/7/2013, com 
redação dada pela Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

§ 13. A CDE cobrirá as despesas assumidas relacionadas à amortização de 
operações financeiras vinculadas à indenização por ocasião da reversão das concessões e para 
atender à finalidade de modicidade tarifária, nas condições, nos valores e nos prazos em que 
essas obrigações foram atribuídas à CDE. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.360, de 
17/11/2016) 

§ 14. Na aplicação dos recursos de que tratam os incisos VII e XIII do caput, as 
concessionárias de serviço público de distribuição cujos mercados próprios sejam inferiores a 
500 GWh/ano e que sejam cooperativas de eletrificação rural terão o mesmo tratamento 
conferido às cooperativas de eletrificação rural enquadradas como permissionárias de 
distribuição de energia elétrica. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

 
Art. 14. No estabelecimento das metas de universalização do uso da energia 

elétrica, a Aneel fixará, para cada concessionária e permissionária de serviço público de 
distribuição de energia elétrica:  

I - áreas, progressivamente crescentes, em torno das redes de distribuição, no 
interior das quais o atendimento em tensão inferior a 2,3kV, ainda que necessária a extensão 
de rede primária de tensão inferior ou igual a 138kV, e carga instalada na unidade 
consumidora de até 50kW, será sem ônus de qualquer espécie para o solicitante que possuir 
característica de enquadramento no Grupo B, excetuado o subgrupo iluminação pública, e que 
ainda não for atendido com energia elétrica pela distribuidora local; (Inciso com redação dada 
pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

II - áreas, progressivamente decrescentes, no interior das quais o atendimento em 
tensão inferior a 2,3kV, ainda que necessária a extensão de rede primária de tensão inferior ou 
igual a 138kV, e carga instalada na unidade consumidora de até 50kW, poderá ser diferido 
pela concessionária ou permissionária para horizontes temporais preestabelecidos pela 
ANEEL, quando o solicitante do serviço, que possuir característica de enquadramento no 
Grupo B, excetuado o subgrupo iluminação pública, e que ainda não for atendido com energia 
elétrica pela distribuidora local, será atendido sem ônus de qualquer espécie. (Inciso com 
redação dada pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 1º O atendimento dos pedidos de nova ligação ou aumento de carga dos 
consumidores que não se enquadram nos termos dos incisos I e II deste artigo, será realizado à 
custa da concessionária ou permissionária, conforme regulamento específico a ser 
estabelecido pela ANEEL, que deverá ser submetido a Audiência Pública. (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 2º É facultado ao consumidor de qualquer classe contribuir para o seu 
atendimento, com vistas em compensar a diferença verificada entre o custo total do 
atendimento e o limite a ser estabelecido no § 1º. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 
10.762, de 11/11/2003) 
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§ 3º Na regulamentação do § 1º deste artigo, a ANEEL levará em conta as 
características da carga atendida, a rentabilidade do investimento, a capacidade econômica e 
financeira do distribuidor local, a preservação da modicidade tarifária e as desigualdades 
regionais. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.848, de 15/03/2004) 

§ 4º Na regulamentação deste artigo, a ANEEL levará em conta, dentre outros 
fatores, a taxa de atendimento da concessionária ou permissionária, considerada no global e 
desagregada por Município e a capacidade técnica, econômica e financeira necessárias ao 
atendimento das metas de universalização. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.848, 
de 15/03/2004) 

§ 5º A ANEEL também estabelecerá procedimentos para que o consumidor 
localizado nas áreas referidas no inciso II do caput possa antecipar seu atendimento, 
financiando ou executando, em parte ou no todo, as obras necessárias, devendo esse valor lhe 
ser restituído pela concessionária ou permissionária após a carência de prazo igual ao que 
seria necessário para obter sua ligação sem ônus. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 
10.762, de 11/11/2003) 

§ 6º Para as áreas atendidas por cooperativas de eletrificação rural serão 
consideradas as mesmas metas estabelecidas, quando for o caso, para as concessionárias ou 
permissionárias de serviço público de energia elétrica, onde esteja localizada a respectiva 
cooperativa de eletrificação rural, conforme regulamentação da ANEEL. (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 7º O financiamento de que trata o § 5º deste artigo, quando realizado por órgãos 
públicos, inclusive da administração indireta, a exceção dos aportes a fundo perdido, visando 
a universalização do serviço, serão igualmente restituídos pela concessionária ou 
permissionária, ou se for o caso, cooperativa de eletrificação rural, devendo a ANEEL 
disciplinar o prazo de carência quando o fornecimento for em áreas com prazos de 
diferimento distintos. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 8º O cumprimento das metas de universalização será verificado pela ANEEL, 
em periodicidade no máximo igual ao estabelecido nos contratos de concessão para cada 
revisão tarifária, devendo os desvios repercutir no resultado da revisão mediante metodologia 
a ser publicada. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 9º A ANEEL tornará públicas, anualmente, as metas de universalização do 
serviço público de energia elétrica. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 10. Não fixadas as áreas referidas nos incisos I e II do caput no prazo de um ano 
contado da publicação desta Lei e até que sejam fixadas, a obrigação de as concessionárias e 
permissionárias de serviço público de energia elétrica atenderem aos pedidos de ligação sem 
qualquer espécie ou tipo de ônus para o solicitante aplicar-se-á a toda a área concedida ou 
permitida. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 11. A partir de 31 de julho de 2002 e até que entre em vigor a sistemática de 
atendimento por área, as concessionárias e permissionárias de serviço público de energia 
elétrica atenderão, obrigatoriamente e sem qualquer ônus para o consumidor, ao pedido de 
ligação cujo fornecimento possa ser realizado mediante a extensão de rede em tensão 
secundária de distribuição, ainda que seja necessário realizar reforço ou melhoramento na 
rede primária. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 12. No processo de universalização dos serviços públicos de energia elétrica no 
meio rural, serão priorizados os municípios com índice de atendimento aos domicílios inferior 
a oitenta e cinco por cento, calculados com base nos dados do Censo 2000 do IBGE, podendo 
ser subvencionada parcela dos investimentos com recurso da Reserva Global de Reversão, 
instituída pela Lei nº 5.655, de 20 de maio de 1971 e da Conta de Desenvolvimento 
Energético - CDE, de que trata o art. 13 desta Lei, nos termos da regulamentação. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 
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§ 13. O Poder Executivo estabelecerá diretrizes específicas que criem as 
condições, os critérios e os procedimentos para a atribuição da subvenção econômica às 
concessionárias e permissionárias de serviço público de energia elétrica e, se for o caso, 
cooperativas de eletrificação rural e para a fiscalização da sua aplicação nos municípios 
beneficiados. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 879, DE 24 DE ABRIL DE 2019 

 
Altera a Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, 
e a Lei nº 12.111, de 9 de dezembro de 2009.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  
 
Art. 1º A Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  
 

"Art.13..............................................................................................................  
..........................................................................................................................  
 
IX - prover recursos para o pagamento dos reembolsos das despesas 
comprovadas com aquisição de combustível, incorridas até 30 de junho de 
2017, pelas concessionárias titulares das concessões de que trata o art. 4º-A 
da Lei nº 12.111, de 9 de dezembro de 2009, que tenham sido comprovadas, 
porém não reembolsadas, por força das exigências de eficiência econômica 
e energética de que trata o § 12 do art. 3º da Lei nº 12.111, de 2009, 
incluídas as atualizações monetárias e vedados o repasse às quotas e a 
utilização dos recursos de que trata o § 1º deste artigo;  
..........................................................................................................................  
 
XIV - prover os recursos necessários e suficientes para o pagamento da 
parcela total de transporte e da margem de distribuição referente aos 
contratos de fornecimento de gás natural firmados até a data de publicação 
da Lei nº 12.111, de 2009, para fins de geração de energia elétrica relativos 
à infraestrutura utilizada desde a data de início de sua vigência até 30 de 
junho de 2017. 
..........................................................................................................................  
 
§ 1º-A. A União poderá destinar à CDE os recursos oriundos do pagamento 
de bonificação pela outorga de que trata o § 7º do art. 8º da Lei nº 12.783, de 
11 de janeiro de 2013, ou de outras fontes definidas pelo Ministério da 
Economia, exclusivamente para cobertura dos usos de que trata o inciso IX 
do caput.  
 
§ 1º-B. O pagamento de que trata o inciso IX do caput é limitado a R$ 
3.500.000.000,00 (três bilhões e quinhentos milhões de reais) até o exercício 
de 2021, sujeito à disponibilidade orçamentária e financeira.  
..........................................................................................................................  
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§ 15. O preço e a capacidade contratada considerados para repasse da CDE 
associados à parcela total de transporte dos contratos de fornecimento de gás 
natural de que trata o inciso XIV do caput refletirão os valores regulados 
pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis.  
 
§ 16. A Aneel incluirá no orçamento anual da CDE, em até dez anos, 
parcela equivalente às prestações mensais a serem pagas em razão do 
disposto no inciso XIV do caput, conforme termo de compromisso 
homologado pela Aneel, a ser firmado entre a Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica - CCEE e o controlador do responsável pela prestação 
do serviço designado nos termos do disposto no art. 9º da Lei nº 12.783, de 
2013.  
 
§ 17. O valor de que trata o § 16 será atualizado pela taxa Selic ou pela taxa 
que vier a substituí-la e poderá ser parcelado, conforme regulamento da 
Aneel." (NR) 

 
Art. 2º A Lei nº 12.111, de 9 de dezembro de 2009, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  
 

"Art.3º...............................................................................................................  
..........................................................................................................................  
 
§ 7º O direito de reembolso, após a interligação ao SIN, não alcançará as 
eventuais prorrogações das autorizações ou as concessões das respectivas 
instalações de geração; exceto as prorrogações decorrentes do 
aproveitamento ótimo de termoelétricas a gás natural que tenham entrado 
em operação ou convertido combustível líquido para gás natural, a partir de 
2010, como alternativa à substituição da energia vendida por essas 
termoelétricas, conforme estabelecido em regulamento do Poder 
Concedente.  
..............................................................................................................." (NR) 

 
Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 24 de abril de 2019; 198º da Independência e 131º da República.  
 
JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 
Bento Albuquerque  
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